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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 548/26 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso 

e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 15.378, de 6 de abril de 2026, que institui o Estatuto dos Direitos do 
Paciente. 
 

- Portaria MS nº 2.528, de 19 de outubro de 2006, que aprova a Política Nacional de 

Saúde da Pessoa Idosa; 

 

- Portaria GM/MS n] 9.584, de 22 de dezembro de 2025, que altera as Portarias de 

Consolidação GM/MS nºs 2, 5 e 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir o Programa 

de Atenção Domiciliar à Pessoa Idosa - Padi e definir critérios para o repasse de 

incentivo financeiro adicional à equipe Multiprofissional - eMulti, no âmbito da Atenção 

Primária à Saúde - APS 

 

- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que Consolida a Legislação 

Relativa ao Idoso; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 222 e ss; 

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  
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- Lei Municipal nº 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a organização de 

Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único de Saúde, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.642, de 08 de setembro de 2003, que dispõe sobre notificação dos 

casos de violência contra o idoso, e dá outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe institui a Política Municipal 

do Idoso, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do Município 

de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o ‘Programa de 

Envelhecimento Ativo’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.738, de 09 de maio de 2013, que dispõe sobre a democratização 

e participação ativa dos idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa Social Centro 

Dia do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.958, de 07 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação de 

Repúblicas para a Terceira Idade para idosos de baixa renda, pela Municipalidade de 

São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de 

Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, residente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.061, de 13 de agosto de 2014, que institui o Programa Cuidador 

de Idosos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que institui o título Empresa Amiga do 

Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.831, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso a 

informações dos programas sociais, políticas públicas ou equipamentos públicos 

destinados a idosos mantidos pelo Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.803, de 9 de maio de 2022, que dispõe sobre a responsabilidade 

de os condomínios residenciais do Município de São Paulo comunicarem ocorrências 

de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e 

pessoas com deficiência. 

 

- Lei Municipal nº 17.898, de 11 de janeiro de 2023, que dispõe sobre o Serviço de 

Recebimento de Denúncias de Violações de Direitos dos Idosos em âmbito municipal, 

e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.835, de 7 de janeiro de 2026, que dispõe sobre o Programa dos 

Cuidadores Públicos, pessoas residentes nas áreas periféricas da Capital, capacitadas 

e remuneradas pelo Poder Público, para cuidar de idosos também residentes na 

periferia da Cidade. 

 

- PL 1320/25, que institui a Unidade Básica de Saúde do Idoso no Município de São 

Paulo e dispõe sobre o atendimento integral e especializado à população idosa. 

 

- PL 632/25, que trata da disponibilização da especialidade de gerontologia na rede 

municipal, a ser implantada nos ambulatórios, postos de saúde e unidades de referência 

à saúde do idoso (URSI), dando ainda outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 4 de setembro de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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